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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. No caso dos autos, verifica-se que foi interposto recurso de apelação contra decisão 
que rejeitou impugnação à execução com determinação de expedição de requisição de 
pequeno valor, sem a extinção do respectivo processo. 
2. À luz do Novo Código de Processo Civil, a apelação é o recurso cabível contra a 
decisão que acolhe impugnação ao cumprimento de sentença e extingue a execução. 
Já o agravo de instrumento só é adequado quando a impugnação é acolhida 
parcialmente ou indeferida, uma vez que, nesses casos, não há extinção da fase 
executiva, tratando-se, portanto, de decisão meramente interlocutória. Desse modo, 
interpor apelação quando a execução não é efetivamente extinta configura erro 
grosseiro, não sendo possível aplicar o princípio da fungibilidade recursal, que só tem 
lugar em hipóteses de dúvida objetiva.
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a jurisprudência assente 
desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 

Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 20 de março de 2025.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. No caso dos autos, verifica-se que foi interposto recurso de apelação contra decisão 
que rejeitou impugnação à execução com determinação de expedição de requisição de 
pequeno valor, sem a extinção do respectivo processo. 
2. À luz do Novo Código de Processo Civil, a apelação é o recurso cabível contra a 
decisão que acolhe impugnação ao cumprimento de sentença e extingue a execução. 
Já o agravo de instrumento só é adequado quando a impugnação é acolhida 
parcialmente ou indeferida, uma vez que, nesses casos, não há extinção da fase 
executiva, tratando-se, portanto, de decisão meramente interlocutória. Desse modo, 
interpor apelação quando a execução não é efetivamente extinta configura erro 
grosseiro, não sendo possível aplicar o princípio da fungibilidade recursal, que só tem 
lugar em hipóteses de dúvida objetiva.
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a jurisprudência assente 
desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 
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OSVALDO SOARES FALCAO  contra a decisão que conheceu do agravo e negou 

provimento ao  recurso especial, em razão da inexistência de violação aos arts. 489 e 

1.022, II, do CPC e da aplicação da Súmula 83/STJ. 

Argumenta a parte agravante, em síntese, que não é o caso de aplicação da 

Súmula 83/STJ, pois o Tribunal local não decidiu em consonância com a jurisprudência 

do STJ.

Sustenta que o acórdão de origem não  analisou a "questão principal relativa 

ao fato de que na peculiar hipótese dos autos a decisão determinou o arquivamento do 

feito" (fl. 464).  

Reforça que a decisão do juiz de primeiro grau determinou o arquivamento e 

a baixa na distribuição do feito, encerrando, portanto, a fase executiva, e esse 

ato qualifica a decisão como sentença, nos termos do artigo 203, § 1º, do CPC (fl. 464), 

o que desafia a interposição de recurso de apelação e não de agravo de instrumento. 

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 

da questão ao Colegiado. 

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.    

É o relatório.
 

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator):  Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

Com efeito, a questão recursal se limita a identificar qual o recurso cabível 
para impugnar decisão que rejeitou a impugnação ao cumprimento de sentença.

Quanto ao ponto, o Tribunal local entendeu ser cabível o agravo de 
instrumento, por não se tratar de um pronunciamento judicial em definitivo.

Confira-se:

Verifica-se que foi interposto recurso de apelação contra decisão que 
rejeitou impugnação à execução com determinação de expedição de 
requisição de pequeno valor – RPV, sem a extinção do processo 
respectivo. Com efeito, diante de decisão interlocutória que aprecia 
impugnação de cumprimento de sentença sem extinção da execução, o 
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recurso cabível é o agravo de instrumento, não sendo aplicável ao caso 
o princípio da fungibilidade recursal, razão pela qual o recurso de 
apelação não deve ser conhecido, conforme disposto no art. 203, §§ 1º 
e 2º e art. 1.015, do CPC/2015, verbis (fl. 362).

Conforme jurisprudência exarada por esta Corte, "no sistema do vigente 
Código de Processo Civil, a apelação é o recurso cabível contra a decisão que acolhe a 
impugnação ao cumprimento de sentença para extingui-lo. Entende ainda que a 
decisão que julga improcedente a impugnação, dando, assim, prosseguimento à fase 
executiva, não tem natureza jurídica de sentença definitiva, desafiando, por isso, 
agravo de instrumento" (AgInt no REsp n. 2.039.913/RS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023).

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INOCORRÊNCIA. ARTS. 5º, 188, 277 E 
724, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 282/STF. AUSÊNCIA DE 
COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
DECISÃO QUE ACOLHE PARCIALMENTE A IMPUGNAÇÃO OU LHE 
NEGUE PROVIMENTO. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
INAPLICABILIDADE. ERRO GROSSEIRO. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO DESTE 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]

V - O tribunal de origem adotou entendimento consolidado nesta Corte 
segundo o qual, na vigência do CPC/2015, o recurso cabível da decisão 
que acolhe impugnação ao cumprimento de sentença e extingue a 
execução é a apelação. As decisões que acolherem parcialmente a 
impugnação ou a ela negarem provimento, por não acarretarem a 
extinção da fase executiva em andamento, têm natureza jurídica de 
decisão interlocutória, sendo o agravo de instrumento o recurso 
adequado ao seu enfrentamento, configurando erro grosseiro a 
interposição de apelação, o que inviabiliza a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal VI - Prejudicada a análise da alegada divergência 
jurisprudencial, quando não ultrapassado óbice sumular aplicado por 
ocasião do exame do recurso especial pela alínea a do permissivo 
constitucional.
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[...]

IX - Agravo Interno desprovido (AgInt no REsp n. 2.005.460/RJ, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 19/9/2022, 
DJe de 23/9/2022).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO PARCIAL DOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. RECORRÍVEL POR 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. DECISÃO RECONSIDERADA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

1. A decisão de não conhecimento do agravo em recurso especial deve 
ser reconsiderada, pois presente a dialeticidade recursal.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, 
sob a égide do Novo Código de Processo Civil, a apelação é o recurso 
cabível contra decisão que acolhe impugnação do cumprimento de 
sentença e extingue a execução. Ainda, o agravo de instrumento é o 
recurso cabível contra as decisões que acolhem parcialmente a 
impugnação ou lhe negam provimento, por não acarretarem a extinção 
da fase executiva em andamento, portanto, com natureza jurídica de 
decisão interlocutória. A inobservância desta sistemática caracteriza 
erro grosseiro, vedada a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, 
cabível apenas na hipótese de dúvida objetiva.

3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada. Agravo conhecido 
para negar provimento ao recurso especial (AgInt no AREsp n. 
1.868.808/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
27/9/2021, DJe de 3/11/2021).

  Observa-se que o acórdão em questão está em consonância com o 
entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça. Isso porque, à luz do Novo 
Código de Processo Civil, a apelação é o recurso cabível contra a decisão que acolhe 
impugnação ao cumprimento de sentença e extingue a execução. Já o agravo de 
instrumento só é adequado quando a impugnação é acolhida parcialmente ou 
indeferida, uma vez que, nesses casos, não há extinção da fase executiva, tratando-se, 
portanto, de decisão meramente interlocutória. Desse modo, interpor apelação quando 
a execução não é efetivamente extinta configura erro grosseiro, não sendo possível 
aplicar o princípio da fungibilidade recursal, que só tem lugar em hipóteses de dúvida 
objetiva.
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Dessa forma, incide, no caso, o óbice processual sedimentado no verbete da 
Súmula 83/STJ. 

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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